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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
NÃO CABIMENTO. SÚMULA  N. 105/STJ. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo instrumento em desfavor de 
decisão que negou a fixação de honorários advocatícios de sucumbência na 
fase de cumprimento de sentença em mandado de segurança. No Tribunal a 
quo, a decisão foi mantida. Neste Tribunal, negou-se provimento ao recurso 
especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que não são devidos honorários advocatícios de sucumbência, na fase de 
cumprimento de sentença em mandado de segurança. Nesse sentido: AgInt 
no AgInt no AREsp n. 2.127.997/MG, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 
26/5/2023; AgInt no AREsp n. 2.077.195/DF, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
18/5/2023; AgInt no REsp n. 2.038.518/MG, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023; AgInt no 
REsp n. 2.010.538/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022.

III - Não cabe a condenação em honorários sucumbenciais em 
feitos originados em mandado de segurança, na esteira do disposto na 
Súmula n. 105/STJ, não sendo autônomas  as ações executiva e 
mandamental.

IV - Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 
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quando a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela 
alínea a do permissivo constitucional.

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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quando a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela 
alínea a do permissivo constitucional.

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 

especial interposto pelo Instituto de Previdência dos Servidores Militares de Minas Gerais 

– IPSM com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal.

O feito decorre de agravo de instrumento em desfavor de decisão que indeferiu 

o pedido de fixação de honorários advocatícios em cumprimento de sentença.

O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais negou provimento ao agravo 

de instrumento em acórdão assim ementado:

 AGRAVO DE INSTRUMENTO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
DENEGATÓRIA DO MANDADO DE SEGURANÇA – PRELIMINAR DE EXTINÇÃO 
DO FEITO: REJEITADA – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS: VERBA INDEVIDA 
–DECISÃO MANTIDA –RECURSO DESPROVIDO.

I –Por não haver interposição de recurso pela parte executada/agravada em face da 
decisão que deferiu o processamento do cumprimento de encontra-se abarcada a questão 
pelo manto da preclusão.

II -Indevida a fixação dos honorários advocatícios na fase do cumprimento de 
sentença proferida no mandado de segurança, em razão do que dispõe a lei especial (art. 25, 
Lei n. º 12.016/2009).

(v. v) EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO – CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA EM MANDADO DE SEGURANÇA –HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS 
–CABIMENTO–RECURSO PROVIDO.

O rito especial inerente à ação mandamental, com algumas benesses legais, como o 
não cabimento de honorários advocatícios sucumbenciais, encerra-se com a fase de 
conhecimento. Isso para evitar que a autoridade coatora, pessoa física, seja penalizada por 
ato praticado na condição de agente de administração Pública.

Desse modo, esse tratamento diferenciado não se estende ao ente público que, não 
cumpriu voluntariamente aquilo determinado na sentença mandamental, sendo necessário 
que o beneficiário com os efeitos da decisão, tenha que exigir seu cumprimento em juízo. 

Por conseguinte são cabíveis honorários na fase de cumprimento, ainda que em ação 
de mandado de segurança, pois a Lei 12.016/2009 encerra, na sentença, o rito especial.

 

No presente recurso especial, o IPSM aponta violação dos arts. 85, § 1º e 523, 

§ 1º, do CPC/2015. Sustenta, em síntese, que a vedação à fixação de honorários 
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advocatícios em mandado de segurança não se estende ao cumprimento de sentença, 

porquanto se trata de procedimento autônomo e distinto da ação mandamental. Indica 

divergência jurisprudencial.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]
A partir de prolação de sentença em ação de rito especial, nesse caso regida pela Lei 

12.016/2009, inicia-se um novo procedimento, qual seja o Cumprimento de Sentença, sendo 
cabível e devidos os honorários advocatícios ao exequente. Visto que, por lógico, trata-se de 
outro momento processual, onde não mais o referido diploma figura como balizador do 
procedimento a ser adotado, contemplando-se um rito que busca a persecução do título 
judicial proferido anteriormente.

No caso, trata-se da continuidade daquela ação inicial, razão pela qual o título judicial 
constituído de acordo com os ditames legais que é a razão de ser do processo, nesse 
momento.

[...]
Assim, não sendo cumprida de forma voluntária, após o trânsito julgado da decisão, 

se torna viável a aplicação a instauração de procedimento executivo, sendo aplicável a regra 
prevista no CPC.

[...]
Conclui-se assim, que o art. 25, da Lei 12.016/2009 não pode ser aplicado, porque a 

referida lei não trata sobre o Cumprimento de Sentença, restando este a cargo das regras do 
CPC.

E sendo este uma sequência do mesmo processo, aplica-se os honorários conforme ao 
que está disposto do CPC, em seu art. 85 §1º, uma vez que o codex processual é o 
procedimento adotado no cumprimento de sentença, como medida a respeitar a dignidade da 
justiça e a efetividade dos títulos judiciais.

[...]

 

É o relatório.

 

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.
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A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não são devidos honorários advocatícios 

de sucumbência, na fase de cumprimento de sentença em mandado de segurança.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. ALEGADA VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCONFORMISMO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO 
CABIMENTO. ART. 25 DA LEI 12.016/2009. SÚMULA 105/STJ. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de impugnação ao Cumprimento de Sentença apresentada pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social, nos autos do Mandado de Segurança impetrado por 
José João Batista de Paulo. A sentença rejeitou a impugnação e homologou os cálculos 
apresentados pela Contadoria Judicial, concluindo que, "descabida a condenação em 
honorários advocatícios em sede de mandado de segurança, não poderá, por conseguinte, ser 
cobrada tal verba em execução do julgado, consoante disposto no art. 25 da Lei 
12.016/2009, bem como nas Súmulas 512 do STF e 105 do STJ". O Tribunal de origem 
negou provimento ao recurso de Apelação interposto pela parte exequente, mantendo o 
afastamento da condenação em honorários advocatícios.

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 
condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 
Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 
pretendida.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. 
Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, 
Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

V. Nos termos da jurisprudência desta Corte, na fase de cumprimento de sentença em 
Mandado de Segurança individual, não cabem honorários advocatícios de sucumbência, na 
esteira do disposto no art. 25 da Lei 12.016/2009 e na Súmula 105/STJ. Nesse sentido: STJ, 
AgInt no REsp 2.010.538/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 30/11/2022; AgInt no REsp 1.968.010/DF, Rel. Ministro MANOEL 
ERHARDT (Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 11/05/2022; AgInt no REsp 1.960.102/AL, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 
(Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 
09/06/2022; AgInt no REsp 1.931.193/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 24/03/2022, o que atrai, ao caso, a Súmula 83 do STJ.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.127.997/MG, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 26/5/2023.)
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PROCESSUAL CIVIL . AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 
105/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, não cabe a condenação em 
honorários sucumbenciais em feitos originados em mandado de segurança, na esteira do 
disposto na Súmula 105/STJ, não sendo autônomas, portanto, as ações executiva e 
mandamental .

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.077.195/DF, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 

Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
DESCABIMENTO.

1. "A jurisprudência pacífica do STJ é no sentido de que, na fase de cumprimento de 
sentença em mandado de segurança individual, não cabem honorários advocatícios de 
sucumbência, na esteira do disposto no art. 25 da Lei n. 12.016/2009 e na Súmula 105/STJ 
("Na ação de mandado de segurança não se admite condenação em honorários 
advocatícios)" (AgInt no REsp n. 2.010.538/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022.) 2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 2.038.518/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 

SEGURANÇA INDIVIDUAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONFORMIDADE 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 83/STJ.

1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide 
o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

2. A jurisprudência pacífica do STJ é no sentido de que, na fase de cumprimento de 
sentença em mandado de segurança individual, não cabem honorários advocatícios de 
sucumbência, na esteira do disposto no art. 25 da Lei n. 12.016/2009 e na Súmula 105/STJ 
("Na ação de mandado de segurança não se admite condenação em honorários advocatícios). 
Citem-se: AgInt no REsp 1.960.102/AL, rel. Min. Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe 9/6/2022; AgInt no REsp 1.968.010/DF, rel. 
Mini. Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe 
11/5/2022; AgInt no REsp 1.931.193/MG, rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
24/3/2022; AgInt nos EDcl no REsp 1.849.248/PR, rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 6/10/2020.

3. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência do STJ autoriza a 
incidência da Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.010.538/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022.)
 

Por fim, importante ratificar que não cabe a condenação em honorários 

sucumbenciais em feitos originados em mandado de segurança, na esteira do disposto na 

Súmula n. 105/STJ, não sendo autônomas as ações executiva e mandamental.

Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 

sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea a do permissivo 
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constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DE MINAS 
GERAIS IPSM

PROCURADORES : BRUNO HENRIQUE DE SOUZA CARVALHO - MG102331
PATRICIA GRAZIELLE NASTASITY MAIA - MG083028

RECORRIDO : WILSON GERALDO NEVES
ADVOGADOS : WAGNER ANDRADE VIEIRA DUTRA - MG102636

FILIPE GUERRA JÁCOME - MG124804

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
SERVIDORES INATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DE MINAS GERAIS 
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AGRAVADO : WILSON GERALDO NEVES
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FILIPE GUERRA JÁCOME - MG124804

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2024

Documento eletrônico VDA40589625 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/03/2024 00:09:03
Código de Controle do Documento: 34e8ad8a-63f7-46b0-a176-08a047dde7e2


